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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras

Projeto Básico - CBMDF/DIMAT/SEPEC  

   

PROJETO BÁSICO N º 087/2020 - DIMAT
 

CONTRATAÇÃO DE ASSINATURA ANUAL PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARATIVO DE PREÇOS
PRATICADOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

1. OBJETO

Contratação de assinatura anual da ferramenta de pesquisas e comparação de preços pra�cados pela administração
pública, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para
es�mar os custos das contratações do CBMDF.

 

2. JUSTIFICATIVA

A realização de pesquisas de preços visando o estabelecimento do valor es�mado ou máximo da contratação atende
ao princípio da economicidade e é obrigação legal, estabelecida pelos ar�gos 40 e 43 da Lei 8.666/93.

Deve haver fidedignidade, ou seja, o valor estabelecido necessita estar de acordo com a realidade de mercado, sob
pena de trazer ineficiência ao certame licitatório. Sendo superes�mado, trarão para o certame valores desvantajosos; estando
aquém dos preços pra�cados, restringirá a compe�ção e poderá conduzir à inexecução do contrato.

Os mecanismos dos quais a Administração dispõe para a realização da pesquisa são:

1. Obter orçamentos no mercado;

2. Informar-se quanto à existência de preços fixados por órgão oficial competente;

3. Verificar preços registrados em ata de Sistema de Registro de Preços, quando houver;

4. Informar-se quanto aos preços pra�cados em contratos firmados com outros integrantes da Administração
Pública.

O obje�vo da ferramenta de pesquisa e compara�vo de preços é possibilitar a melhor u�lização da fonte de pesquisa
indicada na letra “d”, cuja relevância pode ser sinte�zada nos seguintes termos:

a) Os preços pra�cados em outros contratos públicos representam um importante parâmetro, já que, ressalvadas
peculiaridades concretas, não se jus�ficam grandes distorções;

b) Tais dados funcionam como ferramenta para negociação de preços, procedimento que apresenta melhores
resultados quando embasado em preços já pra�cados em contratos públicos;

c) A dificuldade de obtenção de orçamentos diretamente com os par�culares torna indispensável à u�lização
cumula�va de outras fontes legí�mas, afastando a eventualidade de apontamentos pelos órgãos de controle (Controle Interno e
Tribunal de Contas).

Portanto, a ferramenta de pesquisa e compara�vo de preços não se cons�tui em fonte inovadora de informações,
alheias às autorizadas pelo ordenamento jurídico. Trata-se de um banco de dados diariamente atualizado, sistema�zado por regiões,
Estados e Municípios, alimentado com preços ob�dos em licitações e efe�vamente contratados pelo Poder Público.

Ainda de acordo com o Regimento Interno do Departamento de Administração Logís�ca e Financeira – DEALF,
publicado por meio da Portaria Nº 26, no Bole�m Geral Nº 77, de 25 de abril de 2011, no art. 84, referente á Seção de Elaboração de
Projetos Básicos e Pedidos de Compra – SEPEC, é atribuição da Seção realizar pesquisas de preços de bens e serviços junto ao
mercado e em outros órgãos públicos de modo a nortear os processos de aquisição, contratação e as prorrogações de vigência de
contratos de natureza con�nua.

Sugere-se que a contratação em lide seja por inexigibilidade de Licitação, com fulcro no art. 25, Caput, da Lei nº
8666/93, onde cita que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de compe�ção, pois essa empresa é a única autora e
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fornecedora no Brasil dos serviços acima especificados. A pesquisa realizada por essa empresa junto às Administrações Públicas
contemplam pesquisas nos âmbitos Federal, Estadual, Distrital e Municipal, dando uma maior eficiência na formação de preços e
atendendo ao principio da Economicidade e também o que reza o art. 15, inc. V, da Lei 8.666/93.

 

 

3. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS E QUANTIDADES

Acesso aos serviços do Sistema BANCO DE PREÇOS - ferramenta de pesquisas e comparação de preços pra�cados pela
administração pública.

Acesso

Via Internet;

Acesso somente auten�cado por meio de login/senha;

Login/senha de uso pessoal, podendo ser u�lizado em diferentes equipamentos na Corporação.

Pesquisa

Realizada por palavra chave ora publicada na descrição do objeto/licitação;

Filtro por Data, UF e mais uma palavra-chave para refinamento de pesquisa;

Cada preço tem sua referência original com link para redirecionamento para a publicação oficial ou cópia da
publicação em PDF;

Seleção de preço para compara�vo.

Relatórios

A par�r da seleção de preço na tela de pesquisa, é emi�do um extrato de preços compara�vos, com dados de origem
de cada preço, preço máximo, preço mínimo e gráficos.

Produto

Pelo menos 25.000 produtos cadastrados;

Pelo menos 15.000.000 preços cadastrados nos úl�mos 12 meses;

O sistema deverá ser baseado pelo menos em duas grandes bases de dados como Banco do Brasil, Comprasnet,
dentre outros grandes hubs de sistema de licitação governamental;

As bases de dados deverão conter informações e preços atualizados, de forma permanente e diária.

4. JUSTIFICATIVA DA NÃO ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

De acordo com o inciso II, art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as compras sempre que possível deverão
ser processadas através de Sistema de Registro de Preços, entretanto, de acordo com o art. 3º do Decreto nº 39.103, de 06 de junho
de 2018:

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um
órgão ou en�dade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan�ta�vo a ser demandado
pela Administração.

O presente processo de aquisição não se enquadra nos pré-requisitos acima citados por se tratar de aquisição com
ENTREGA INTEGRAL (TODO QUANTITATIVO DE UMA SÓ VEZ) em QUANTIDADE PREVIAMENTE DEFINIDA neste Projeto Básico,
afastando a aplicação do Sistema de Registro de Preços na forma do art. 3º, incs. I, II e IV, do Decreto distrital nº 39.103/2018, uma
vez que não haverá necessidade de contratações frequentes ou entregas parceladas não definidas e, ainda, por ser possível definir
previamente o quan�ta�vo a ser demandado por esta Administração. Por outro lado, a presente aquisição não se enquadra,
igualmente no inc. III do art. 3º, do Decreto distrital nº 39.103/2018. Não há que se falar em atendimento de demandas de outros
órgãos da Administração do DF visto que cabe ao CBMDF, tão somente, definir suas próprias demandas e de suas subunidades, isto
é, a Corporação não exerce as funções de outros órgãos do DF, a exemplo do  Órgão Central de licitações do Distrito Federal.

 

5. FORMA DE FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA E DE CORREÇÃO DE VÍCIOS E RECEBIMENTO DO OBJETO
(MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO)
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A contratada deverá fornecer senha de acesso ao Banco de Preços para o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal, para o período de 4 (quatro) meses, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota de
empenho pela contratada.

 

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO

Em cumprimento à Portaria nº 514, de 16 de novembro de 2018 da SEPLAG/GDF, que trata do balizamento de preços
e a ampla pesquisa de mercado em conformidade com a Lei nº 8.666/1993, foi apurado o valor de R$2.991,67 (dois mil, novecentos
e noventa e um reais e sessenta e sete centavos) conforme Proposta (50634971)

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços descritos no presente Projeto básico;

7.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa
anuência.

7.3. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.

7.4. Reparar, corrigir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Pedido de Execução de Serviço -
PES, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

7.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade;

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contrato, a quem deverá atender
prontamente;

7.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto para
tratar com o CBMDF, sobre assuntos relacionados à execução do contrato;

7.8. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do
cumprimento do contrato;

7.9. Dispor de infraestrutura adequada, com pessoal qualificado, necessário e suficiente para a prestação dos serviços
contratados; Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias,
assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras
que forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o CBMDF isento de qualquer vínculo
emprega�cio com os mesmos;

7.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

7.11. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das a�vidades,
objeto deste Pedido de Execução de Serviço - PES, sem prévia autorização do CBMDF;

7.12. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas.

7.13. A Contratada deverá aplicar critérios de sustentabilidade ambiental conforme determina a Lei distrital nº
4.770/2012, devendo para tal apresentar declaração própria ou de cer�ficação emi�da por ins�tuição pública oficial ou ins�tuição
credenciada, ou qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências de prá�cas de
sustentabilidade ambiental, conforme art. 7º, Parágrafo único, da Lei Distrital nº 4.770/2012.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art.
67 da Lei nº 8.666/93;

8.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Pedido de Execução de Serviço;

8.3. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado;

8.4. Comunicar à contratada a quan�dade de assinaturas a serem fornecidas;

8.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;

8.6. No�ficar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção;



11/12/2020 SEI/GDF - 50740433 - Projeto Básico

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=58413686&infra_sistema=1… 4/5

8.7. No�ficar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garan�do o contraditório e a
ampla defesa.

 

9. DOS PRAZOS E PERÍODO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.1. O acesso ao Banco de Preços será disponibilizado via internet no prazo máximo de até 05 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da nota de empenho pela contratada.

9.2. O contrato terá duração de 04 (quatro) meses, contados a par�r da data de assinatura do Instrumento Contratual,
permi�ndo-se as prorrogações previstas em lei.

 

10. DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 04 (quatro) meses a par�r da sua assinatura, persis�ndo as obrigações decorrentes da
garan�a.

Acompanhamento e fiscalização do contrato:

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um executor de contrato especialmente designado, ao
qual compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, permi�da
a contratação de terceiros para assis�-lo e subsidiá-lo de informações per�nentes a essa atribuição.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993 e Decreto Distrital 32.598/2010.

O executor do contrato ou a comissão executora do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis sobre eventuais ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao
contratado.

O recebimento defini�vo  do objeto ficará a cargo do executor do contrato ou da comissão executora do contrato.

 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias a contar de sua apresentação, devidamente
atestada pelo Executor de Contrato/Executor da Nota de Empenho, devidamente nomeado pelo CBMDF.

 

12. PENALIDADES

Pelo descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas, mora ou inexecução parcial ou total, serão aplicadas as
penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, que regulamentam a aplicação das sanções
administra�vas previstas nas Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.

 

 

Rafael Fernandes CONTI - Maj. QOBM/Comb. 
Matr. 1400207 

Chefe da SEPEC/DIMAT

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL FERNANDES CONTI, Maj. QOBM/Comb,
matr. 1400207, Chefe da Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras, em
13/11/2020, às 14:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 50740433 código CRC= A90EACFE.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Subseção de Contratação Direta

Informação - CBMDF/DICOA/SELIC/SSDIR  

Processo:00053-00110117/2020-91

Referência: Contratação de assinatura referente a banco de preços

Assunto: Execução da Despesa

 

Ao Senhor Ten-Cel. QOBM/Comb. Diretor de Contratações e Aquisições,

 

Trata o presente processo da contratação de assinatura para 4 meses, da ferramenta de
pesquisas e comparação de preços pra5cados pela administração pública, que consiste num sistema
de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para
estimar os custos das contratações do CBMDF.

Os autos foram subme5dos à apreciação da Assessoria Jurídica, que por meio
do Parecer SEI-GDF n.º 380/2020 - CBMDF/GABCG/ASJUR (51742933) e Cota de Aprovação
CBMDF/GABCG/ASJUR (51743216) não indicou óbices à contratação por dispensa de licitação,
conforme decisão constante na Informação CBMDF/DICOA/SELIC/SSDIR (51499148) e Despacho
CBMDF/DICOA/SELIC/SSDIR (51542980). Com a seguinte ressalva:

(...) 

Sobre o ponto, necessário que se apresente a discussão a respeito do
período es5pulado para a prestação dos serviços. Inicialmente,
fundamentou-se na proposta que indica assinatura
anual. Posteriormente, concluiu-se por um período de 4 (quatro) meses.
Analisando a discussão estabelecida, observa-se que esta mo5va-se pela
obediência ao não parcelamento ilegal das contratações sob o
enquadramento da dispensa em razão do valor. A respeito do assunto,
salutar colacionar o posicionamento estabelecido no âmbito do Tribunal
de Contas da União:

Acórdão n.º 1.084/2007 Plenário

Realize o planejamento prévio dos gastos anuais, de modo a evitar o
fracionamento de despesas de mesma natureza, observando que o valor
limite para as modalidades licitatórias é cumula5vo ao longo do exercício
financeiro, a fim de não extrapolar os limites estabelecidos nos ar5gos 23,
§ 2°, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. Adote a modalidade adequada de
acordo com os arts. 23 e 24 da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 57, inciso II, da
Lei nº 8.666/1993, de modo a evitar que a eventual prorrogação do
contrato administra5vo dela decorrente resulte em valor total superior ao
permi5do para a modalidade u5lizada, tendo em vista a jurisprudência do
Tribunal.

Neste viés, atraindo a análise para o presente caso, recomenda-se o
devido cotejo sobre a definição de uma contratação com vistas a suprir 4
meses da necessidade administra5va, uma vez que a instrução processual
já sinaliza que haverá nova contratação a par5r de tal período.
Considerando, ainda, os atuais limites es5pulados na Lei nº 14.065, de 30
de setembro de 2020, vale dizer R$ 50.000 (cinquenta mil reais) para as os
serviços, robustece-se a argumentação pelo devido crivo pela área de
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contratações, sob o viés da economicidade e eficiência processual. A
análise sobre o fracionamento indevido das contratações por dispensa de
valor deve atentar-se à superação dos valores legalmente
definidos. Nesta ocasião, tais valores mostram-se bem distantes da
pretensão apresentada inicialmente.

Não obstante, man5da a decisão a respeito da contratação por 4 (quatro)
meses, recomenda-se a alteração do objeto para que re5re a palavra
“anual”, atualmente em confronto com o item 5 do Projeto Básico ora em
análise. A especificação completa do serviço solicitado foi inserida no
item 3 do mesmo documento.

Para este ques5onamento esclarecemos que a alteração da assinatura anual para
quatro meses, se deve ao fato de possuímos uma assinatura semelhante para uso da Diretoria de
Materiais, conforme processo 00053-00004649/2020-91, a qual terá vencimento em março de 2021,
para qual deverá ser realizada nova contratação, possibilitando desta forma o planejamento para
realizar somente uma contratação anual para duas diretorias.

Ressaltamos que conforme Memorando Nº 2179/2020 - CBMDF/DIMAT/SEPEC
(51475883):

(...) Que, muito embora, já tenha ocorrido uma contratação para objeto
similar, conforme processo - 00053-00004649/2020-91, no valor de R$
 8.975,00 (oito mil novecentos e setenta e cinco reais), o somatório das
duas contratações não ultrapassam o limite previsto para contratação com
enquadramento no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93, nem tão pouco o
limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) definido na Lei nº 14.065, de
30 de setembro de 2020...

Dando desta forma por cumprida a ressalva contida no Parecer Jurídico.

Esclarecemos ainda, que quanto ao valor pago, este está sendo proporcional ao valor
que seria cobrado na assinatura anual, portanto não há de de se falar em prejuízo para administração. 

Mediante o acima exposto, informo que foram cumpridos os requisitos para efe5var
contratação direta com base no inciso II, do art. 24 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº.
8.666, de 21 de junho de 1993 e em conformidade com o previsto no Parecer nº 726/2008-
PROCAD/PGDF. Assim, encaminho a Vossa Senhoria o presente processo, para fins de execução da
despesa visando à contratação, conforme quadro de finalização abaixo:

 

EMPRESA: NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95

ENDEREÇO: R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 3º Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR | CEP: 81200-526
TELEFONE: (41) 3778 1830 - (41)98719 3560
EMAIL: contato@bancodeprecos.com.br 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

contratação de assinatura para 4
meses, da ferramenta de
pesquisas e comparação de
preços pra5cados pela
administração pública, que
consiste num sistema de
pesquisas baseado em
resultados de licitações, a fim de
facilitar a pesquisa de mercado
para es5mar os custos das
contratações do CBMDF

1 Assinatura R$ 2.991,67

R$ 2.991,67 (dois mil
novecentos e noventa
e um reais e sessenta e

sete centavos)
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Respeitosamente,

 

 

Chefe da Seção de Licitações

 

 

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO MONTEIRO LOPES, Ten-Cel.
QOBM/Comb, matr. 1400128, Chefe da Seção de Licitações, em 10/12/2020, às 13:18,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 52341411 código CRC= 9B5ABF81.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Seção de Licitações

Subseção de Contratação Direta

Declaração  - CBMDF/DICOA/SELIC/SSDIR  

Processo: 00053-00110117/2020-91

Referência: Dispensa de Licitação nº 48/2020 - Contratação de assinatura referente a banco de
preços

Assunto: Declaração de Dispensa

 

O DIRETOR DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES, com fulcro no que prescreve o inc. II do
art. 24 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c os inc. I e II do art. 33 do Decreto nº. 7.163, de 29 de
abril de 2010, c/c o inc. X do art. 212 da Portaria n° 24, de 25 de novembro de 2020, publicada no
suplemento do BG n° 223, de 01 de dezembro de 2020, que aprova o Regimento Interno do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, e considerando o pronunciamento da Assessoria
Jurídica constante no Parecer SEI-GDF n.º 380/2020 - CBMDF/GABCG/ASJUR (51742933), e tendo em
vista o(s) argumento(s) constante(s) na Informação CBMDF/DICOA/SELIC/SSDIR (51499148), R E S O L
V E:

 

1. DISPENSAR DE LICITAÇÃO , com base no Inciso II do ArDgo 24 da Lei nº. 8.666/93, a despesa no
valor: R$ 2.991,67 (dois mil novecentos e noventa e um reais e sessenta e sete centavos), em
favor da empresa: NP CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA – CNPJ:
07.797.967/0001-95, referente à contratação de assinatura para 4 meses, da ferramenta de
pesquisas e comparação de preços praDcados pela administração pública, que consiste num
sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de
mercado para esDmar os custos das contratações do CBMDF, mediante as razões expostas no
Projeto Básico (50740433);

2. D EC L A R A R que contratação não caracteriza em parcelamento de despesa conforme
 Memorando Nº 2179/2020 - CBMDF/DIMAT/SEPEC (51475883).

3. DEIXA-SE de encaminhar à autoridade superior para raDficação, tendo por base o art. 26 da Lei

8.666/93;[1]

4. DETERMINAR a confecção de extrato da matéria para publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal;

5. ENCAMINHAR à Diretoria de Saúde, para emissão de nota de empenho e posterior retorno à
DICOA para acompanhamento da execução.

Brasília, 09 de dezembro de 2020.

                                        

                                                         

Diretor de Contratações e Aquisições
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[1]              Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art.
24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente jusDficadas, e o

retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados,
dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para raDficação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.

Documento assinado eletronicamente por HELIO PEREIRA LIMA, Ten-Cel. QOBM/Comb, matr.
1400023, Diretor(a) de Contratações e Aquisições do CBMDF, em 10/12/2020, às 14:15,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 52341920 código CRC= 389C1A21.
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referente ao processo n° 00054-00047791/2020-02. Justificando o descumprimento da
entrega de garantia contratual, o prazo para manifestação é de 5 (cinco) dias úteis, através
de seu representante ou por procurador constituído, podendo exercer seu direito junto ao
Departamento de Logística e Finanças/ PMDF, situado no Anexo do Quartel do Comando
Geral – SAISO – Área Especial 04 – CEP 70.610.200 – Brasília – DF; Fone: (061)3190 -
5808/ 3190-5521 / 3190-5519/ 3190-5515, nos horários de 7h00min às 12h00min ou
de14h00min às 19h00min e e-mail:clauder.lima@pm.df.gov.br.

STÉFANO ENES LOBÃO

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO,
LOGÍSTICA E FINANCEIRA

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 48/2020
Processo: 00053-00110117/2020-91. O Diretor de Contratações e Aquisições com fulcro
no inciso II, do art. 24, da Lei 8.666/93 c/c o art. 33 do Decreto 7.163, de 29 de abril de
2010, c/c o inc. X do art. 212 da Portaria n° 24, de 25 de novembro de 2020, publicada no
suplemento do BG n° 223, de 01 de dezembro de 2020, que aprova o Regimento Interno
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, resolve: Dispensar de
Licitação, no valor de R$ 2.991,67 (dois mil novecentos e noventa e um reais e sessenta e
sete centavos), em favor da empresa: NP CAPACITACAO E SOLUCOES
TECNOLOGICAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.797.967/0001-95, referente à
contratação de assinatura para 4 meses, da ferramenta de pesquisas e comparação de
preços praticados pela administração pública, que consiste num sistema de pesquisas
baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar
os custos das contratações do CBMDF. Dotação: R$ 265.325,00 (duzentos e sessenta e
cinco mil trezentos e vinte e cinco reais), UO: 73901 - FCDF, PT
28.845.0903.00NR.0053, Natureza da Despesa 33.90.39, Fonte 0100.

HÉLIO PEREIRA LIMA
Diretor

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
 

EDITAL Nº 083, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020
CONCURSO PÚBLICO PARA MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO DE

PRAÇAS BOMBEIROS MILITARES (CFPBM) NO QUADRO GERAL DE PRAÇAS
NA QUALIFICAÇÃO BOMBEIRO MILITAR GERAL DE CONDUTOR E

OPERADOR DE VIATURAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais,
torna pública a relação do candidato não habilitado da vigésima chamada, após a
apresentação e entrega dos documentos exigidos para o ingresso no Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal e matrícula no Curso de Formação de Praças Bombeiros
Militares (CFPBM) no Quadro Geral de Praças na Qualificação Bombeiro Militar Geral
de Condutor e Operador de Viaturas – QBMG-2.
1. DA RELAÇÃO DE CANDIDATO NÃO HABILITADO APÓS A APRESENTAÇÃO
E ENTREGA DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA O INGRESSO NO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL E MATRÍCULA NO CURSO
FORMAÇÃO DE PRAÇAS BOMBEIROS MILITARES (CFPBM) NO QUADRO
GERAL DE PRAÇAS NA QUALIFICAÇÃO BOMBEIRO MILITAR GERAL DE
CONDUTOR E OPERADOR DE VIATURAS – QBMG-2.
1.1 Relação do candidato não habilitado, por incidir no impeditivo previsto no subitem
4.1, inciso IV e 17.2, inciso I, do Edital de Abertura n.º 001, de 1º de julho de 2016, na
seguinte ordem: inscrição, nome do candidato, nota final no concurso e classificação.

INSCRIÇÃO CANDIDATO
NOTA FINAL NO

CONCURSO
CLASSIFICAÇÃO

723003827
Pedro Rezende De

Alencar
63 282º

VICENTE TOMAZ DE AQUINO JÚNIOR

EDITAL Nº 084, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020
CONCURSO PÚBLICO PARA MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO DE

PRAÇAS BOMBEIROS MILITARES (CFPBM) NO QUADRO GERAL DE PRAÇAS
NA QUALIFICAÇÃO BOMBEIRO MILITAR GERAL DE CONDUTOR E

OPERADOR DE VIATURAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO PARA A APRESENTAÇÃO, ENTREGA DE
DOCUMENTOS E MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO DE PRAÇAS

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais,
torna pública a convocação, em vigésima primeira chamada, de candidato deste certame,
para a apresentação e entrega dos documentos exigidos para o ingresso no Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal e matrícula no Curso de Formação de Praças
Bombeiros Militares (CFPBM) no Quadro Geral de Praças na Qualificação Bombeiro
Militar Geral de Condutor e Operador de Viaturas - QBMG-2.

1. DA CONVOCAÇÃO
1.1 Relação do candidato convocado para a apresentação e entrega dos documentos,
de acordo com a autorização contida no Processo SEI 00053-00021140/2020-11, na
seguinte ordem: inscrição, nome do candidato, nota final no concurso e classificação.

INSCRIÇÃO CANDIDATO
NOTA FINAL NO
CONCURSO

CLASSIFICAÇÃO

723000098
Felipe De Oliveira
Aragão

63 284º

2. DO LOCAL E DA DATA DE APRESENTAÇÃO
2.1 O candidato convocado pelo subitem 1.1, deverá comparecer das 14h00 às 15h00
do dia 14 de dezembro de 2020, na Seção de Seleção e Ingresso
(CBMDF/DIGEP/SEING), localizada no Bloco “A” da Academia de Bombeiros
Militar “Cel. Osmar Alves Pinheiro”, situada no SAIS, Quadra 4, Lote 5 – Brasília-
DF, para admissão e matrícula Curso de Formação de Praças Bombeiros Militares na
graduação de Soldado Bombeiro Militar do Quadro Geral de Praças na Qualificação
Bombeiro Militar Geral de Condutor e Operador de Viaturas - QBMG-2, mediante
comprovação de todos os requisitos exigidos no Edital do Concurso Público nº
001/2016, e neste edital.
2.2 O candidato convocado pelo subitem 1.1, na data e horário descritos no subitem
2.1 e nos termos do Decreto Distrital nº 40.648 de 23 de abril de 2020, deverão
obrigatoriamente fazer uso de máscara de proteção facial. A não utilização de máscara
de proteção facial por parte do candidato acarretará o não recebimento da
documentação a ser entregue.
3. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DE DOCUMENTOS
3.1 O candidato convocado pelo subitem 1.1 deverá no período de 11 a 14 de
dezembro de 2020, acessar o link:
https://wiki.cbm.df.gov.br/doku.php?id=publica:cria_usuario, clicar no item 1.
Candidatos Aprovados em Concurso, seguir a orientações para criação do usuário.
Após a criação do usuário o candidato deverá realizar o preenchimento dos
formulários e anexar os documentos previstos no subitem 3.2. Caso o candidato não
tenha toda documentação nesse período deverá apresentar a mesma impreterivelmente
quando da sua apresentação presencial na data e horário descritos no subitem 2.1.
3.2 Na data e horário previstos no subitem 2.1, o candidato convocado deverá
apresentar e entregar os seguintes documentos:
I – cópia autenticada, em cartório, do diploma, devidamente registrado, de conclusão
de curso de nível superior reconhecido pelos sistemas de ensino federal, estadual ou
do distrito federal até a data de convocação para oingresso no CBMDF, tal exigência é
suprida com a apresentação da cópia autenticada, em cartório, do certificado de
conclusão de curso de nível superior, reconhecido pelos sistemas de ensino federal,
estadual ou do distrito federal, desde que seja anexado, ao certificado, o protocolo de
solicitação do respectivo diploma e uma declaração do estabelecimento de ensino de
queo curso conduz à emissão de diploma, neste caso, o candidato terá o prazo de 120
(cento e vinte) dias para a entrega do diploma definitivo, a contar da data de
convocação para entrega de documentos, sob pena de eliminação e desligamento do
curso de formação, bem como exclusão dos quadros do CBMDF;
II – cópia autenticada, em cartório, da cédula de identidade civil;
III – cópia autenticada, em cartório, do cartão do cadastro de pessoa física (CPF);
IV – cópia autenticada, em cartório, do título de eleitor, com o respectivo
comprovante de votação ou justificativa de falta, referente à última eleição que
anteceder a data de nomeação realizada dentro de sua Zona Eleitoral, fornecido pela
Justiça Eleitoral. O comprovante poderá ser substituído por uma declaração da Justiça
Eleitoral, confirmando que o candidato está em dia com as suas obrigações eleitorais;
V – se candidato do sexo masculino: apresentar comprovante original de quitação com
o Serviço Militar;
VI – certidões negativas da Justiça Criminal do Tribunal Regional Federal, do
Tribunal de Justiça do Estado, da Auditoria da Justiça Militar da União e da Auditoria
da Justiça Militar Estadual;
VII – se militar da ativa:
a) para praças: apresentar as folhas de alterações ou certidão de assentamentos
militares relativas ao período do serviço militar, onde deverá constar,
obrigatoriamente, a classificação do seu comportamento por ocasião do seu
licenciamento, devidamente encaminhado pela autoridade militar competente; ou
declaração da última OM a que serviu informando que, ao ser licenciado estava
classificado, no mínimo, no comportamento “BOM”;
b) para oficiais: apresentar parecer favorável do seu último Comandante;
VIII – cópia autenticada, em cartório, de certidão de nascimento ou casamento;
IX – declaração de bens firmado pelo candidato;
X – declaração de não acumulação de cargo público ou emprego, com firma
reconhecida em cartório, conforme modelo constante no Anexo III do edital de
abertura do concurso.
XI – Cópia autenticada, em cartório, da Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo,
com categoria tipo “D” (somente o modelo aprovado pelo artigo 159, da Lei nº 9.503,
de 23 de setembro de 1997 – CTB).
XII – Comprovante com o número do PIS/PASEP se possuir.
XIII – Comprovante original de tipagem sanguínea e fator RH.
3.3 Não será aceita a matrícula do candidato que:
I – possuir certificado de isenção do Serviço Militar por incapacidade física ou mental
definitiva;
II – não atender a qualquer um dos requisitos estabelecidos neste edital ou deixar de
apresentar qualquer um dos documentos exigidos;
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